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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 3ª  VARA EMPRESARIAL DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

Processo nº  0914701 -93 .2024 .8 .19 .0001  

 

 

 A  ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL DA RECUPERA ÇÃO 

JUDICIAL  da  soc iedade  SIMCAUTO MECÂNICA E REPRESENTAÇÕES 

LTDA. ,  dev idamente  nomeada  por  e s te  d .  Ju ízo nos  au to s  do  processo  em 

ep íg ra fe ,  vem respe i tosamente  à  presença  de  V.Exa . ,  cons iderando o  P lano de  

Recuperação  Judic ia l  apresentado pe la  Recuperanda  no  d ia  08/11/2024 ,  id s .  

155351800  e  155357551 ,  apresenta r ,  na  forma  de te rminada  pe lo a r t igo  22 ,  

inc i so  I I ,  a l ínea  “h” da  Le i  nº  11 .101/05:  

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO 

DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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 1.  OBJETO DO PRESENTE RELATÓRIO 

 

 

1 .  O presente  re l a tór io  é  apresentado  em cumpr imento  aos  te rmos do  

a r t i go  22 ,  I I ,  “h”  ( segunda  pa r te ) ,  da  Le i  nº  11 .101/2005,  e  tem por  ob je t ivo  

rea l iza r  uma  expos ição ob je t iva  e  re sumida  das cond ições de  pagamento 

es tabe lec idas  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  de  ids .  155351800  e  

155357551 ,  em uma l inguagem ma i s  c l a ra ,  de  forma  a  fac i l i t a r  a  sua  aná l i se  

pe los  c redores ,  abordando  também para  a s  d i spos ições  cont idas  nos  a r t i gos  

53  e  54  da  Le i  nº  11 .101/2005 (“L .R.E”) ,  sem adentra r  em aspec tos  de  

v i ab i l idade econômica ,  cu j a  maté r i a  é  re se rvada  à  Assemble ia  Gera l  de  

Credores ,  e  sem aná l i se  de  l ega l idade ,  que  se rá  fe i ta  ca so  e s te  d .  J u ízo  repute  

necessá r io  no  momento  processua l  opor tuno .   

 

2 .  Destaca -se ,  desde  já ,  que  a s  in formações  cont idas  no presente  

re l a tór io  não  ex imem os  c redores  de  promoverem a  l e i tu ra  in tegra l  do  P lano  

de  Recuperação  Jud ic i a l ,  que  se  encontra  juntado aos  au tos  no  ids .  155351800  

e  155357551  e  e s tá  d i spon íve l  pa ra  consul ta  por me io  do  endereço  e le t rôn ico  

h t tps ://psvar .com.br/recuperacao - jud ic ia l/s imcauto .    
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 2. QUADRO RESUMO DO P.R.J. 

 

QUADRO RESUMO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
DA SOCIEDADE SIMCAUTO 

 

CLASSE 
CONDIÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO DOS 

CRÉDITOS 

 
 
 
 
 
 
 

CLASSE I  
 

CRÉDITOS 
TRABALHISTAS 

 
(Cláusula XIII) 

 CRÉDITO ATÉ 150 SALÁRIOS-MÍNIMOS  
 

  Deságio: Não haverá deságio. 
  Prazo: pagamento em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, a partir da publicação da homologação do PRJ; 

  Correção Monetária: Índice do TJERJ; 
  Juros: 06% (seis por cento) ao ano, equivalente à 0,5% ao mês. 

 CRÉDITO SUPERIOR A 150 SALÁRIOS-MÍNIMOS  
 

Os créditos trabalhistas superiores a 150 salários-mínimos serão 
pagos nas condições previstas para a Classe III – Quirografários. 

O credor poderá optar por ser credor apoiador. 
Os créditos trabalhistas habilitados após o início ou após o 
encerramento da recuperação judicial estarão sujeitos aos efeitos 
do processo recuperacional e serão pagos conforme os termos 
previstos no PRJ. Caso o processo de recuperação judicial esteja 
em curso, o pagamento será realizado a partir da inclusão no 
quadro geral de credores; se o processo já tiver sido encerrado, o 
pagamento ocorrerá em até 12 (doze) meses, contados da 
liquidação definitiva determinada pelo juízo trabalhista. 

Os créditos trabalhistas que forem habilitados de forma 
retardatária não terão direito a rateios anteriores, contudo, 
receberão nos moldes previstos no Plano (cláusula XVIII). 

CLASSE II 
 

CREDORES COM 
GARANTIA REAL 

 
(Cláusula XIV) 

 
Eventuais créditos habilitados na recuperação judicial na Classe 
II – Garantia Real, estarão sujeitos à mesma forma de pagamento 
prevista para a Classe III – Quirografário. 

Para os credores habilitados após a homologação do Plano de 
Recuperação Judicial, o prazo para pagamento terá início a partir 
do trânsito em julgado da sentença que reconhecer o crédito 
(cláusula VIII, E). 
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Os créditos de garantia real que forem habilitados de forma 
retardatária não terão direito a rateios anteriores, contudo, 
receberão nos moldes previstos no Plano. 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 

CLASSE III 
 

CREDORES 
QUIROGRAFÁRIOS 

 
(Cláusula XV) 

 CRÉDITO ATÉ R$ 950.000,00 
 
 Carência: 06 (seis) meses após o término do pagamento dos 

credores da Classe I; 
 

 Deságio: 30% (trinta por cento); 
 

 Parcelamento: 18 (dezoito) parcelas bimestrais, iguais e 
consecutivas; 

 

 Correção Monetária: índice do TJERJ; 
 

 Juros: 06% (seis por cento) ao ano, equivalente à 0,5% ao mês. 
 

 CRÉDITO SUPERIOR A R$ 950.000,00 
 
 Carência: 06 (seis) meses após o término do pagamento dos 

credores da Classe I; 
 

 Deságio: 75% (setenta e cinco por cento); 
 

 Parcelamento: 36 (trinta e seis) parcelas trimestrais, iguais e 
consecutivas; 

 

 Correção Monetária: índice do TJERJ; 
 

 Juros: 06% (seis por cento) ao ano, equivalente à 0,5% ao mês. 
 

O credor poderá optar por ser credor apoiador. 
Para os credores habilitados após a homologação do Plano de 
Recuperação Judicial, o prazo para pagamento terá início a partir 
do trânsito em julgado da sentença que reconhecer o crédito 
(cláusula VIII, E). 

Os créditos quirografários que forem habilitados de forma 
retardatária não terão direito a rateios anteriores, contudo, 
receberão nos moldes previstos no Plano (cláusula XVIII). 
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CLASSE IV 

 
CREDORES ME/EPP 

 
(Cláusula XVI) 

 Deságio: não haverá deságio; 
 

 Carência: 06 (seis) meses contados da publicação da decisão 
de homologação do plano; 

 

 Parcelamento: 06 (seis) parcelas iguais e sucessivas; 

O credor poderá optar por ser credor apoiador. 
Para os credores habilitados após a homologação do Plano de 
Recuperação Judicial, o prazo para pagamento terá início a partir 
do trânsito em julgado da sentença que reconhecer o crédito 
(cláusula VIII, E). 

Os créditos ME e EPP que forem habilitados de forma 
retardatária não terão direito a rateios anteriores, contudo, 
receberão nos moldes previstos no Plano (cláusula XVIII). 

CREDORES 
APOIADORES  

 
(Cláusula IX) 

Poderão se tornar credores apoiadores os titulares de créditos 
concursais e extraconcursais, devendo formalizar sua adesão por 
meio da assinatura do Termo (anexo I) anexado ao PRJ ou 
através de instrumento particular com a Recuperanda. 

Os credores que desejarem aderir a esta subclasse deverão manter 
o fornecimento de produtos, flexibilizar as garantias, 
disponibilizar linhas de crédito ou até mesmo oferecer condições 
mais benéficas do que as atualmente vigentes. 

A Recuperanda poderá aceirar ou não as condições de valores, 
prazos e taxas propostas pelos Credores Apoiadores, podendo 
contratar, conforme o avanço de sua recuperação, com os 
Credores Apoiadores que julgar adequados, estabelecendo 
termos e condições individualizados entre as partes. 

Os credores apoiadores não poderão executar a Recuperanda 
e/ou seus garantidores. Além disso, caso haja execução em curso, 
esta deverá ser suspensa até que se finde a Recuperação Judicial. 

 
 
 

1ª ACELERAÇÃO DE 
PAGAMENTO 

Os credores apoiadores/aderentes poderão receber seus créditos 
antecipadamente (“amortização antecipada”). Para cada crédito 
concedido à Recuperanda, poderá ser amortizado um percentual 
incidente sobre o valor do crédito do credor até o limite do 
crédito listado. 
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(Cláusula IX.i e X.ii) 

A Recuperanda mantém o direito de avaliar e decidir sobre a 
aceitação das condições propostas pelos Credores 
Apoiadores/Aderentes, incluindo valores, prazos e taxas. Nesse 
sentido, poderá contratar, conforme o avanço de sua 
recuperação, com os Credores Apoiadores que julgar adequados, 
estabelecendo termos e condições individualizados entre as 
partes. 

 
 

2ª ACELERAÇÃO DE 
PAGAMENTO 

 
(Cláusula IX.ii e X.i) 

Parte dos recursos obtidos por meio da recuperação fiscal e/ou 
de qualquer convenção, acordo, termo de adesão individual ou 
termo de adesão de grupo econômico que beneficie a Simcauto, 
incluindo, mas não se limitando, a valores oriundos de crédito 
fiscal, bônus, gratificação, indenização, remuneração ou qualquer 
forma de recebimento, bem como aqueles decorrentes de 
discussões sobre a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS 
e da COFINS e demais créditos que favoreçam a Recuperanda, 
será destinada ao pagamento dos credores apoiadores ou 
aderentes, com a antecipação de 3 (três) parcelas de seus 
respectivos créditos ou possibilidade de leilão reverso. 

Os valores eventualmente obtidos pela Recuperanda poderão ser, 
total ou parcialmente, depositados em conta vinculada ao 
processo de recuperação judicial e/ou em conta corrente de 
titularidade da própria Recuperanda. Desde já, fica autorizada a 
contratação de serviços junto à instituição financeira responsável 
pela prestação desses serviços, com prioridade para a contratação 
de credores extraconcursais aderentes, sempre que tal medida 
resultar em maior eficiência econômica. 

POSSIBILIDADE DE 
LEILÃO REVERSO 

 
(Cláusula IX.iii) 

A Recuperanda poderá, a qualquer momento, desde que esteja 
cumprindo o PRJ e respeitando sua necessidade de liquidez e 
capital de giro para a manutenção das operações, realizar leilão 
reverso dos créditos, o qual consistirá no pagamento antecipado 
aos credores que apresentarem a maior taxa de deságio para a 
quitação dos seus créditos. 

O Plano prevê que, caso o valor reservado para pagamento dos 
créditos em leilão seja inferior ao valor do crédito do credor 
vencedor, a Recuperanda poderá efetuar pagamento parcial da 
dívida.  

Apenas poderão participar do leilão reverso os credores 
apoiadores/aderentes, conforme previsão da cláusula VII.A 
do PRJ. 
 
O leilão será regido por edital a ser publicado. 
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CREDORES 
ADERENTES 

 
(Cláusula X) 

Credores extraconcursais podem aderir aos termos e condições 
do PRJ, devendo fazê-lo de forma expressa nos autos da 
recuperação judicial, ou mediante acordo firmado com a 
Recuperanda ou assinatura do Termo de credor aderente anexo 
ao PRJ. 

Os credores que, eventualmente, desejarem aderir ao PRJ 
deverão manter o fornecimento de produtos, flexibilizar as 
garantias, disponibilizar linhas de crédito ou até mesmo oferecer 
condições mais benéficas do que as atualmente vigentes. 

Os credores aderentes deverão se comprometer a não executar a 
Recuperanda e/ou seus garantidores. Além disso, caso haja 
execução em curso, esta deverá ser suspensa até que se finde a 
Recuperação Judicial. 

Os credores extraconcursais aderentes possuirão a mesma 
forma de pagamento direcionada a Classe III – 
Quirografária, além dos benefícios ofertados aos credores 
apoiadores. 

DOS PAGAMENTOS E 
ENVIO DE DADOS 

BANCÁRIOS 
 

(Cláusula VIII, d) 

Os credores deverão, obrigatoriamente e sob sua exclusiva 
responsabilidade, informar à Recuperanda, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis da data 
prevista para o pagamento, seu nome e/ou razão social, 
CPF e/ou CNPJ, nome da pessoa de contato, telefone, além 
dos dados bancários: instituição, número da agência e 
conta corrente.  
 
A comunicação poderá ser realizada por carta com aviso de 
recebimento enviada ao endereço Estrada Adhemar 
Bebiano, nº 177, Del Castilho, Rio de Janeiro, CEP 21.051-
070 ou por e-mail para rj@simcauto.com.br.  

A conta bancária deve ser obrigatoriamente de titularidade do 
credor. Entretanto, caso o credor deseje que os valores sejam 
pagos em conta de terceiros, deverá obter autorização judicial. 

 POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO 

 
(Cláusula VIII, d) 

Após a publicação da decisão de homologação do Plano de 
Recuperação Judicial, é admitida a compensação dos créditos, 
independentemente do momento da origem de tais créditos, 
respeitando a precedência da classe de credores, acarretando, 
deste modo, a extinção da obrigação de ambas as partes até o 
limite do valor efetivamente compensado.  
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CESSÕES DE 
CRÉDITOS 

 
(Cláusulas VIII, d e XII) 

A modificação de titularidade do crédito deverá ser informada à 
Recuperanda no prazo mínimo de 30 (trinta) dias úteis da data 
prevista do pagamento. Além disso, deverão ser apresentados os 
documentos referentes à cessão, em via original ou cópia 
autenticada. 
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3. DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS PELAS 

RECUPERANDAS 

 

 
3 .  De acordo com o  comando do  a r t i go  53  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  o  P lano  

de  Recuperação  Jud ic ia l  deverá  se r  apresentado em ju ízo  no  prazo 

improrrogáve l  de  60 ( se ssenta )  d ia s  da  pub l i cação  da  dec i são  que  de fe r i r  o  

processamento  da  Recuperação Jud ic i a l .   

 

4 .  Cons iderando que  a  Recuperanda  fo i  in t imada  da  dec i são  que  

de fe r iu  o  processamento  da  recuperação jud ic i a l ,  a t ravés  da  pub l icação  do  

d e c i s um ,  ocorr ida  no  DJE no d ia  20/09/2024 ,  e  que  o  P .R. J .  fo i  apresentado  

pe la  Recuperanda no  d ia  08/11/2024 ,  ve r i f ica - se  que  o prazo  l ega l  de  

apresentação  fo i  a tend ido .  

 

5 .  Em a tendimento  à s  d i spos ições do  a r t .  53  da  LRE,  a  Recuperanda  

apresentou  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  no s  ids .  155351800  e  155357551 ,  

ins t ru ído  com os  documentos  constantes  nos  ids .  155357552 ,  155357553  e  

155357554  in t i tu lados  de  “Laudo  de  V iabi l idade  Econômico -F inance i ro” ,  

“Laudo de  Ava l iação  Pa t r imonia l ”  e  “Laudo de  Ava l iação  Imóve i s” ,  

re spec t ivamente .  

 

6 .  Reg i s t ra - se  que  a  Recuperanda ,  em 22/11/2024,  man i fe stou -se  

requerendo o  desent r anhamento  do  “Laudo de  Ava l iação  Pa t r imonia l”  

acostado  no  id .  1553575 53 ,  tendo em v i s ta  o  equ ívoco  na  da ta  base  de  

ava l i ação ,  ao  tempo que  pugnou pe la  sua  subst i tu ição  pa ra  faze r  consta r  o  

l audo acostado  no  id .  157711212 .  

 

7 .  Nesse  contex to ,  cumpre  reg i s t ra r  que  o  “Laudo Econômico -

F inance i ro”  apresentado pe la  Recuperanda ,  em cumpr imento  ao  inc i so  I II ,  do 

a r t i go 53 da  LRE,  fo i  e l aborado e  subscr i to  pe la  empresa  SWOTGLOBAL 

Consu l t ing .  
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8 .  Por  out ro  l ado ,  pa ra  f ins  de  comprovação  do  L audo de  Ava l iação  

dos  Bens  e  At ivos ,  a  Recuperanda  apresentou  no s  ids .  157711212  e  

155357554 ,  documentos  desc r i to s  como “Laudo de  Ava l iação  Pa t r imonia l”  e  

“Laudo de  Ava l iação  Imóve i s” ,  re spec t ivamente ,  consubstanc iad o  por do i s  

documentos  d i s t in tos ,  t ambém e laborados  pe la  empresa  SWOTGLOBAL 

Consu l t ing .  

 

9 .  O pr ime i ro  documento  consubstanc ia - se  em ava l iação  pa t r imonia l ,  

ana l i sando ,  de  forma  abrangente ,  os  va lores  de  mercado dos  bens  e  

equ ipamentos  tang íve i s  da  Recuperanda .  

 

10 .  Já  o  segundo documento  t ra ta  da  ava l i ação  imobi l iá r i a  dos  bens  

per tencentes  à  Recuperanda ,  rea l izada  em 28/06/2024 e  28/08/2024 ,  

abrangendo os seguin tes  imóvei s :  ( i )  Av.  Dom Hélder  Câmara ,  3346 – Del  

Cast i lho ,  R io  de  Jane i ro  –  RJ ;  ( i i )  Av.  Dom Hé lder  Câmara ,  3 352  e  3352 -A – 

De l  Cast i lho,  R io  de  Jane i ro  –  RJ ;  ( i i i )  Travessa  Eduardo,  33  –  De l  Cas t i lho,  

R io  de  Jane i ro  –  RJ ;  e  ( iv)  Travessa  Eduardo ,  23  –  De l  Cas t i lho ,  R io  de  Jane i ro  

–  RJ .  O va lor  to ta l  apurado na  ava l iação  fo i  de  R$  7 .197 .403 ,56  ( se te  mi lhões ,  

cento  e  noventa  e  se te  mi l ,  qua t rocentos  e  t rê s  rea i s  e  c inquenta  e  se i s  

centavos) .  

 

11 .  No que toca  a s  medidas  de  recuperação ,  abordadas  no  inc i so  I  do  

a r t i go  53  da  LRE,  a  Recuperanda  apresentou ,  na s  c láusu la s  VII  e  VIII  do  

P .R . J . ,  a s  segu in tes  moda l idades  pa ra  f ins  de  rees t ru turação  de  negóc io :  

 

(i) Concessão de prazos e condições para pagamento aos credores;  

(ii) Gestão e Readequação do Negócio; 

(iii) Alteração de Cargos; 

(iv) Alienação de Bens de Forma Isolada e/ou Constituição de Unidade 

Produtiva Isolada Para Gerenciar Bens; 

(v) Constituição de SPE; 
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(vi) Financiamento DIP Financing; 

(vii) Usufruto da Empresa e/ou Bens; 

(viii) Arrendamento; 

(ix) Alteração do Controle Societário; 

(x) Conversão de Dívida em Capital Social; 

(xi) Constituição de Sociedade de Credores; 

(xii) Redução Salarial; 

(xiii) Administração Compartilhada; 

(xiv) Equalização do Passivo com Valores a Receber;  

(xv) Realização de Venda de Seus Bens; 

(xvi) Transferência da Concessão da General Motors Brasil a terceiros;  e 

(xvii) Redução de Custos Financeiros;  
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4.  DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

POR CLASSE 

 

 
12 .  A f im de  fac i l i ta r  a  aná l i se  dos  c redores  em re lação  à s  d i spos ições  

do  P lano de  Recuperação  Jud ic i a l ,  a  A. J .  apresenta  ad iante  uma  compi lação 

de  suas  c l áusu la s  e  das  condições  de  pagamento prev i s ta s  no  mesmo.   

 

CLASSE I – CRÉDITOS TRABALHISTAS 

 

 

13 .  Conforme d i sposto na  c láusu la  XIII ,  os  c rédi tos  t raba lh i s ta s  no  

va lor  de  a té  150 (cento  e  c inquenta )  sa l á r ios -mín imos ,  su je i tos  ao  P lano,  

serão pagos  sem deságio ,  de  acordo com as  seguin tes  cond ições :  

 

a )  Carência :  a té  a  pub l i cação  da  dec i são  de  homologação  do  PRJ ;  

b )  Prazo :  01  (um)  ano ;  

c )  Parce las :  pagamento  em a té  12 (doze )  pa rce l a s ,  mensa is  e  

sucess ivas ;  

d )  Atual ização :  índ ice  do  Tr ibuna l  do  Estado  do  R io  de  Jane i ro ;  

e )  Juros :  j u ros  s imples  de  6% (se i s  por  cento)  ao ano ,  equ iva lente  a  

0 ,5% (ze ro  v í rgu la  c inco  por  cento)  ao mês .  

 

14 .  Já  os  c redores  t raba lh i s ta s  e  de r ivados  da  l eg i s lação  do  t raba lho  com 

créd i to hab i l i tado em va lor  super ior  a  150 (cento  e  c inquenta )  sa lá r ios -

mín imos se rão  pagos  conforme as  cond ições  e s tabe lec idas  pa ra  os  Credores 

Qui rogra fá r ios  (c láusu la  XV) .  

 

15 .  Conforme prev i são  do  P lano ,  os  c redores  t raba lh i s ta s  poderão  se  

tornar  c redores  apo iadores  nos  te rmos da  c láusu la  IX .  
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CLASSE II – CREDORES DETENTORES DE GARANTIA REAL 

 

 

16 .  De acordo com o  PRJ ,  a  Recuperanda não  possu i ,  a tua lmente ,  

c réd i tos  a r ro l ados  na  C la sse  I I ,  t endo s ido  prev i s to  na  c l áusu la  XIV que  “ ca s o  

n o  c u r s o  d o  p r o c e s s o  o  j u íz o  da  r e c up e ra çã o  j ud i c i a l  v enha  a  r e c onh e c e r  c r é d i t o  d e s t a  

qua l id ad e ,  este  receberá  da  mesma forma apl icada aos  credores 

c lass i f icados  na  Classe  III ”  

 

17 .  Conforme prev i são do  P lano ,  os  c redores  de  ga rant i a  rea l  poderão  

se  tornar  c redores  apo iadores  nos  te rmos da  c láusu la  IX .  

 

 

CLASSE III – CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS 

 

 

18 .  Conforme di sposto  na  c láusu la  XV,  os  Credores  Qui rogra fá r ios 

te rão  seus  c rédi tos  pagos  da  segu in te  forma :  

 

  Crédi to  l is tado de  ATÉ R$950.000 ,000  (novecentos  e  c inquenta  mi l  

rea is ) :  

 

a )  Carência :  06  ( se i s )  meses  após  o  té rmino do  pagamento  dos  

c redores  da  C la sse  I  -  t raba lh i s ta s ;  

b )  Deságio :  30% ( t r in ta  por  cento ) ;  

c )  Parce las :  18  (dezo i to )  pagamentos bimestra is  igua i s  e  

consecut ivos ;  

d )  Correção :  índ ice  do Tr ibuna l  do  Estado  do  R io  de  Jane i ro ;  e  

e )  Juros :  j u ros  s imples  de  6% (se i s  por  cento)  ao  ano .   
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  Crédi to  l i s tado em va lor  SUPERIOR a R$950 .000 ,00  (novecentos e  

c inquenta  mi l  rea is) :   

 

a )  Carência :  06  ( se i s )  meses  após  o  té rmino do  pagamento  dos  

c redores  da  C la sse  I  -  t raba lh i s ta s ;  

b )  Deságio :  75% (setenta  e  c inco  por  cento) ;  

c )  Parce las :  36  ( t r in ta  e  se i s )  pagamentos  t r imestra is  i gua i s  e  

consecut ivos ;  

d )  Correção :  í nd ice  do Tr ibuna l  do  Estado  do  R io  de  Jane i ro ;  e  

e )  Juros :  j u ros  s imples  de  6% (se i s  por  cento)  ao  ano .  

 

CLASSE IV – CREDORES MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

19 .  Conforme di sposto  na  c láusu la  XVI ,  os  c redores  l i s t ados  na  C la sse  

IV ,  não terão a  apl icação de  deságio  em seus  pagamentos  e  se rão  pagos  

nas  seguin te s  cond ições :  

 

a )  Carência :  06  ( se i s )  meses  a  conta r  da  pub l icação  da  dec isão  de  

homologação  do PRJ;  

b )  Parce las :  06  ( se i s )  pagamentos  igua i s  e  sucess iv os ;  

 

20 .  Reg i s t ra - se  que  não  há  prev i são  no  PRJ  da  Recuperanda  a  apl i cação 

de  correção  monetá r i a  e  ju ros  aos  c redores  l i s t ados  na  C la sse  IV .  

 

21 .  Adema is ,  o  P lano  prevê  que  os  c redores  mic roempresas  e  empresas  

de  pequeno por te  poderão se  tornar  c redores  apo iadores  nos  te rmos da  

c l áusula  IX.  
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5. CREDORES APOIADORES E ADERENTES 

 

 

22 .  O Plano de  Recuperação  Jud ic i a l ,  em suas  c l áusu la s  IX e  X ,  

e s tabe lece  que  os  c redores ,  submet idos  ou  não  ao  processo  recuperac iona l ,  

in te ressados  em apoiar  ou ader i r  ao  PRJ  deverão  mante r  o  fornec imento  de  

produtos ,  f l ex ib i l i z ar  ga rant ia s ,  conceder  l inhas  de  c rédi to  e/ou ofe rece r  

cond ições  ma i s  vanta josas  do  que a s  a tua lmente  ofe rec idas  à  S imcauto .  

 

23 .  O PRJ de f ine  que  os  Credores  Apoiadores  podem se r  os  t i tu l are s  de  

c réd i tos  su je i tos  ou não  aos  e fe i tos  da  recuperação  jud ic i a l .  Por  sua  vez ,  

d i spõe  que  os  Credores  Aderentes  são aque le s  com créd i tos  ex t raconcursa i s ,  

não  submet idos à  recuperação  jud ic ia l ,  mas  que  podem opta r  por  ader i r  ao  

P lano .  

 

24 .  MEDIDAS A SEREM ADOTADAS PARA O 

ENQUADRAMENTO NESTA MODALIDADE :  Pa ra  manife s ta r  adesão  ao 

P lano ,  os  c redores  ex t raconcursa i s  deverão  fazê - lo  expressamente  por  uma 

das  segu in tes  formas:  i )  pe t i ção  nos  au tos da  recuperação  jud ic i a l ;  e  i i )  acordo 

f i rmado com a  Recuperanda ;  i i i )  ou a ss ina tura  do Termo de Credor Aderente ,  

anexo  II  do  PRJ ,  que  deverá  se r  protocolado  nos  au tos  pe lo  c redor  e/ou pe la  

Recuperanda .  Por sua  vez ,  os  c redores  concursa i s  poderão forma l iza r  sua  

adesão  med iante  a  a ss ina tura  do  Termo de  Credor  Apoiador  Concursa l ,  anexo 

I  do  PRJ .  

 

25 .  No entanto ,  e s tá  prev i s to  que  a  Recuperanda  se  re se rva  ao d i re i to  

de  ava l ia r  e  dec id i r  sobre  a  ace i tação  das  cond ições proposta s  pe los  Credores 

Apoiadores/Aderentes ,  inc lu indo va lores ,  p razos  e  taxas .  A lém d i sso ,  in forma 

que  poderá  contra t a r ,  conforme a  necess idade  e  v iabi l idade  de  sua  
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recuperação ,  com tantos  Credores  Apoiadores /Aderentes  quanto  cons idera r  

necessá r io ,  em te rmos e  cond ições  a jus tados  ent re  a s  pa r te s .  

 

26 .  COMPROMISSO DOS CREDORES APOIADORES  E 

ADERENTES:  O PRJ  e s tabe lece ,  a inda ,  que  tanto  os  Credores  Apoiadores  

quanto  os  Credores  Aderentes  a ssumem o compromisso  de  não  promover  a  

execução  da  Recuperanda e/ou de  seus  ga rant idores .   

 

27 .  Adic iona lmente ,  qua i squer  execuções em curso  deverão  se r  

suspensas  durante  a  v igênc ia  do processo  de  recuperação  jud ic i a l .  

 

28 .  O PRJ prevê  que ,  ao  ader i r  ao PRJ ,  os  c redores ex taconcursa i s  “ s e  

s u j e i t a rã o  a  t od o s  o s  s eu s  e f e i t o s ,  r e nun c iand o  a  qua lqu e r  d i s c u s sã o  r e f e r en t e  à  na tu r eza  

e  à  c l a s s i f i c a çã o  d o  c r éd i t o ,  nã o  p o s su ind o ,  a inda ,  d i r e i t o  d e  a r r ep end im en t o  d o  P lano  e  

d e c r e t a çã o  da  f a l ê n c ia  da  emp r e sa ,  h i p ó t e s e  em  qu e  s e rã o  p r e s e r vad os  t od o s  o s  d i r e i t o s  e  

g a ran t i a s  c on c ed ida s  p e l a  r e c up e randa  an t e r i o rm en t e  à  da ta  d o  p ed i d o  d e  r e c up e ra çã o  

j ud i c i a l” .  

 

29 .  EFEITOS PARA CREDORES EXTRACONCURS AIS 

ADERENTES:  Os  c redores  ex t raconcursa i s  aderentes  te rão  sua  forma  de  

pagamento equ ipa rada  à  C la sse  I I I  –  Qui rogra fá r i a ,  a lém de  se rem 

contemplados  com os  mesmos benef í c ios  conced idos  aos  Credores 

Apoiadores .  

 

30 .  Por  f im,  os  Credores  Apoiadores  e  Aderentes te rão  os  segu in tes  

benef íc ios ,  conforme d i sposto  no  PRJ :  

 

  1 ª  Cláusula  de  Aceleração de  Pagamento  (IX. i  e  X. i i )  

 

31 .  Conforme di spõe  o  PRJ ,  os  Credores  Apoiadores /Aderentes  

poderão receber  seus  c réd i tos  antec ipadamente .  Entre tanto ,  nes te  ca so ,  pa ra  
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cada  c réd i to  concedido  à  Recuperanda ,  poderá  se r  amort izado  um percentua l  

inc idente  sobre  o  va lor  do  c réd i to  do  c redor .  

 

32 .  Portanto ,  a  amort i zação  antec ipada  se  encerra  na  med ida  que  o 

c réd i to for  in tegra lmente  qu i tado .   

 

33 .  Por  f im,  o PRJ d i spõe  que  a  Recuperanda  se  re se rva  ao  d i re i to  de  

ava l i a r  e  dec id i r  sobre  a  ace i tação  das  cond ições  proposta s ,  inc lu indo va lores ,  

p razos  e  t axas ,  podendo contra ta r ,  conforme a  necess idade  e  v iab i l idade  de  

sua  recuperação ,  com tantos  Credores  Apoiadores /Aderentes  quanto 

cons idera r  necessá r io ,  em te rmos e  condições  a jus tados  ent re  a s  pa r te s .  

 

  2ª  Cláusula  de Aceleração de  Pagamento  (IX. i i  e  X. i )  

 

34 .  Prevê  o  P lano  que  p a r te  dos  recursos  obt idos  por  me io  da  

recuperação f i sca l  e/ou de  qua lquer  convenção,  acordo,  termo de adesão 

ind iv idua l  ou  te rmo de  adesão  de  g rupo econômico  que  benef i c i e  a  S imcauto ,  

inc lu indo ,  mas  não  se  l imi tando,  a  va lores  or iundos  de  c réd i to  f i sca l ,  b ônus,  

g ra t i f icação,  indenização ,  remuneração  ou  qua lquer  forma de  receb imento ,  

bem como aque le s  decorrentes  de  d i scussões  sobre  a  exc lusão  do  ICMS da  

base  de  cá lcu lo do PIS  e  da  COFINS e  demai s  c réd i tos que  favoreçam a  

Recuperanda ,  será  dest inada ao pagame nto dos  credores  apoiadores  ou 

aderentes ,  com a  antec ipação de  3  ( três)  parce las  de  seus  respect ivos 

crédi tos  e  a  poss ibi l idade de  le i lão  reverso .  

 

35 .  Os va lores  eventua lmente  obt idos  pe l a  Recuperanda  poderão  se r ,  

tota l  ou parc ia lmente ,  depos i tados  em conta  v incu lada  ao  processo  de  

recuperação jud ic ia l  e/ou em conta  corrente  de  t i tu la r idade da  própr i a  

Recuperanda ,  f icando autor izada  a  contra tação  de  se rv iços  junto  à  ins t i tu ição 

f inance i ra  re sponsáve l  pe la  pres tação  desses  se rv iços ,  com pr ior idade  pa ra  a  
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contra tação  de  c redores  ex t raconcursa i s  aderentes ,  sempre  que  ta l  med ida  

re su l ta r  em maior  e f i c iênc ia  econômica .  

 

36 .  Os credores  que  não  ader i rem ou  apo ia rem o  PRJ  receberão  na  

forma  das  c l áusu la s  do  P lano,  sem a  poss ib i l idade  de  ad iantamento  de  pa rce l a s  

ou  l e i l ão reverso .   

 

  Da possibi l idade de  Lei lão  Reverso  (IX. i i i  e  X. i i i )  

 

37 .  A Recuperanda poderá ,  a  qua lquer  momento ,  desde  que e s te ja  

cumpr indo o  PRJ  e  observando sua  necess idade  de  l iquidez  e  cap i ta l  de  g i ro 

pa ra  a  cont inu idade das  operações ,  rea l i za r  le i l ão  reverso  dos  c réd i tos ,  no 

qua l  se rá  e fe tuado o  pagamento  antec ipado aos  c redores  que  ofe rece rem a  

ma ior  taxa  de  de ság io  pa ra  a  qu i tação  de  seus  c rédi tos .  

 

38 .  O le i lão  reverso  se rá  preced ido  da  pub l i cação  de  ed i ta l  que  regu la rá  

a s  regra s  pa ra  pa r t ic ipação  dos  c redores  no  Le i lão ,  inc lu indo condições  de  

pagamento,  deság io  mín imo e  vo lume de  c réd i to .  

 

39 .  O Plano prevê  que ,  ca so  o  va lor  re se rvado para  pagamento  dos  

c réd i tos  em le i lão  se j a  in fe r ior  ao  va lor  do  c rédi to  do c redor  vencedor ,  a  

Recuperanda  poderá  e fe tua r  pagamento  pa rc ia l  da  d ív ida .  

 

40 .  Apenas poderão part ic ipar  do le i lão  reverso  os  C redores  

Apoiadores  e  Aderente ,  conforme previsão da  c láusula  VII .A  do PRJ .  
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6.  ALIENAÇÃO DE ATIVOS  

 

 

41 .  Com a  f ina l idade  de  a ssegura r  ma ior  t ransparênc ia  e  fac i l i t a r  a  

aná l i se  das  d i spos ições  cont idas  no  P lano  de  Recupe ração  Judic i a l ,  a  

Admin i s t ração  Jud ic ia l  apresenta ,  a  segu i r ,  um de ta lhamento  das  c láusu la s  que 

e s tabe lecem as  med idas  que  a  Recuperanda  poderá  adota r  pa ra  v i ab i l iza r  o  

cumpr imento  de  suas  obr igações  perante  os  c redores .  

 

  Poss ibi l idade de  Al ienação de  Bens  de  Forma Isolada  e/ou 

Const i tu ição de  Unidade Produt iva  Iso lada  (c láusula  VII ,  e )  

 

42 .  Dispõe  o  P lano  que a  Recuperanda  poderá  a l i ena r  a t ivos  ( i so l ados  

ou  em b loco) ,  por  me io  da  const i tu ição  de  Unidades  Produt ivas  I so ladas ,  com 

a  f ina l idade de  recompor  seu  f luxo  de  ca ixa .   

 

43 .  BENS QUE PODERÃO INTEGRAR AS UNIDADES 

PRODUTIVAS ISOLADAS,  DE FORMA EXEMPLIFI CATIVA:  ( i )  ponto 

comerc i a l ;  ( i i )  fundo de  comérc io ;  (i i i )  ve ícu los ;  ( iv)  máquinas ;  (v)  

equ ipamentos ;  (v i )  bens  móve i s  e  imóvei s ,  operac iona i s  ou  não ;  (v i i )  d i re i to  

de  uso  de  marca  (nos  te rmos da  concessão  e  da  Le i  v igente ) ;  (v i i i )  e s toques ;  

( ix)  e l ementos  incorpóreos ,  contab i l i záve i s  ou  não ,  re la t ivos  à s  marcas ,  

desenhos  indust r i a i s ,  pa tentes ,  tecnolog ia  em gera l ,  c l i en te l a  ou  qua lquer  

out ro  me io l íc i to .   

 

44 .  A a l ienação  poderá  se r  rea l i zada  nos  te rmos do  a r t .  142  da  LRF ou  

por  out ro  me io  au tor izado  pe lo  ju ízo  recuperac iona l ,  ca so  não  ha ja  prev i são 

expressa  no  PRJ e  desde  que  não  re su l te  em pre ju ízo  à  Recuperanda  ou aos 

c redores .  Os bens ,  i so l adamente  ou reun idos  em UPI ,  poderão  se r  vendidos 

por  proced imento  conduz ido  pe l a  própr i a  Recuperanda ,  med iante  prév ia  

au tor i zação  judic ia l ,  e ,  cons iderando a  complex idade  e  os  va lores  envo lv idos ,  

poderá  se r  u t i l iz ada  moda l idade  d ive rsa ,  d i s t in ta  das  prev i s tas  no  a r t .  142  da  
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LRF,  cond ic ionada  à  au tor ização  do  ju ízo .  

 

45 .  A Recuperanda  poderá  const i tu i r  uma  ou  ma i s  subs id iá r i a s  in tegra i s ,  

na  forma  de  Soc iedade  de  Propós i to  Espec í f i co  (SPE) ,  pa ra  v iab i l i za r  a  

a l ienação da  UPI e/ou de  bens  de  forma  i so l ada ,  pe rmi t indo a  segregação dos 

a t ivos ,  inc lus ive  in tang íve i s ,  com o  ob je t ivo  de  max imiza r  o  va lor  desses  bens 

e  contr ibu i r  pa ra  o soergu imento  da  empresa .  

 

46 .  Além d i sso ,  a  Recuperanda  poderá ,  conforme prev i s to  no PRJ ,  

rea l iza r  a r rendamento ,  locação ,  usufruto  ou  venda de  bens  móveis  e  

imóveis ,  i so ladamente  ou em con junto ,  pa ra  capta r  recursos  adic iona i s  pa ra  

manutenção  dos  inves t imentos  necessá r ios  e  pagamento  dos  c redores .  Os 

va lores  obt idos  serão  des t inados  ao pagamento de  c redores ,  despesas  

admin i s t ra t ivas  e  à  cont in u idade  da  a t iv idade empresa r i a l  ( c láusu la  VII I ,  b ) .  

 

47 .  Para  a  recuperação econômico - f inance i ra ,  a  Recuperanda poderá  

const i tu i r ,  o rganiza r  e  a l i ena r ,  to ta l  ou pa rc ia lmente ,  uma ou  ma i s  UPIs ,  

conforme es t ru tura  soc ie tá r ia  que  me lhor a tenda  aos  seus  in teresses  e  aos  dos  

c redores .   

 

48 .  CRITÉRIOS DE ALIENAÇÃO :  p rocessos  compet i t ivos ,  como 

venda  d i re ta ,  l e i l ão convenc iona l  ou a t ravés  de  s t a lk in g  h o r s e ,  e  por  "enve lope  

l ac rado"  e/ou out ra s  moda l idades ,  desde  que  aprovada  pe lo  ju ízo ,  sempre  com 

ampla  d ivu lgação  por  ed i ta l  em d iá r io  of i c ia l  e  jo rna i s  de  g rande  c i rcu lação.  

 

49 .  A venda  se rá  rea l izada  com base  no  c r i té r io  do va lor  mín imo e  da  

me lhor  ofe r ta ,  obse rvando -se  a  maximização  dos  a t ivos .  O PRJ  au tor izada  a  

Recuperanda  a  adotar  qua i squer  moda l idades  l í c i ta s  de  a l i enação ,  locação  ou 

a r rendamento,  desde que  apro vadas  pe lo  ju ízo  recuperac iona l .  

 

50 .  O Plano prevê  que  a l i enação  de  bens  imóve i s  e  móve i s ,  inc lu indo os  
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t ang íve i s  e  in tang íve i s ,  t e rá  como des t ino  pr ior i t á r io  a  qu i tação  dos  c redores 

ex t raconcursa i s  e  concursa i s  aderentes ,  bem como o pagamento  de  despesas  

admin i s t ra t ivas  e  operac iona i s  necessá r ias  pa ra  a  cont inu idade  das  a t iv idades  

empresa r ia i s .   

 

51 .  Prevê  o PRJ  que  os  a t ivos  a l ienados ,  med iante  au tor ização  jud ic ia l ,  

se rão  adqu i r idos  l iv res  de  qua i squer  ônus,  inc lu indo os  de  na tureza  t r ibutá r i a  

e  t raba lh i s ta ,  sem que  ha j a  sucessão  dos  adqu i rentes  em obr igações  da  

Recuperanda ,  conforme prev i s to  nos  a r t s .  60  e  141,  I I ,  da  LRF e  no  a r t .  133 

do  CTN.  

 

  Poss ibi l idade de Transferência de  Estabelecimentos  e  

Fi l ia is/Bandeiras  (c láusula VIII ,  c )  

 

52 .   Estabe lece  o  PRJ  que  pa ra  ga rant i r  a  cont inu idade  das  operações  e  

v i ab i l i za r  o  pagamento  dos  c redores ,  a  Recuperanda  poderá  t ransfe r i r  a s  

concessões  da  Genera l  Motors  do  Bras i l  (GMB) ,  re fe rentes  aos  seus 

e s tabe lec imentos  e  f i l i a i s ,  pa r a  te rce i ros .  De  acordo com a  Recuperanda ,  e ssa s  

"bande i ra s"  poderão se r  a l ienadas  por  me io  de  cessão ,  com ampla  d ivu lgação 

ao  mercado .  

 

53 .  A t ransfe rênc ia  poderá  se r  rea l izada  por  me io  de  processos  

compet i t ivos ,  como l e i lões ,  conforme cond ições  de f in idas  em ed i ta l  

e spec í f i co .  Poderão se r  ace i ta s  propostas  do  t ipo s t a lk in g  h or s e ,  r e spe i tando 

os  proced imentos  ap l i cáve i s  à  venda  de  imóve i s  da  Recuperand a ,  buscando 

max imiza r  os  va lores  obt idos .  

 

54 .  Os recursos  ge rados  com a  venda das "bande i ra s"  se rão des t inados 

ao  pagamento  dos  c redores ,  p r ior izando aque le s  ex t raconcursa i s  e  concursa i s  

que  apo ia rem/ader i rem  ao p lano .  A es t ra tég ia  adotada  se rá  submet ida  à  

aprovação  judic ia l ,  v i sando ga rant i r  a  segurança  ju r íd i ca  e  a  v iab i l idade  da  

recuperação .  
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55 .  O Plano autor iza  a  a l i enação  das "bande i ra s"  nas  un idades  

loca l i zadas  em Nova  Iguaçu ,  Bota fogo,  Cascadura  e  Barra  da  Ti juca ,  com 

ob je t ivo  de  ge ra r  recursos  que  a ssegurem o  cumpr imento das  obr igações do 

p lano  e  promovam o soergu imento  da  Recuperanda .  

 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

56 .  Vinculação do PRJ :  As d i spos ições  do PRJ v inculam a  

Recuperanda ,  bem como seus  re spec t ivos  cess ionár ios  e  sucessores ,  a  pa r t i r  

do  momento  da  homologação  do  p lano de  recuperação  judic ia l ,  nos  te rmos 

do  a r t .  59  da  Le i  11 .101/05 ;  

 

57 .   Os  d i re i tos ,  deveres  e  obr igações  decorrentes  do PRJ deverão  se r  

reg idos  e  in te rpretados  de  acordo com as  l e i s  v igentes  na  Repúb l i ca  Federa t iva  

do  Bras i l ,  de  modo que  todas  a s  controvérs i a s  ou d i sputas  que  surg i rem ou 

es t ive rem re lac ionadas  ao  P lano  se rão  re so lv idas  pe lo  Ju ízo  Recuperac iona l  e ,  

após  o  exaur imento  de  sua  ju r i sd ição,  no Foro  Centra l  da  Comarca  do  R io de  

Jane i ro .  

 

58 .  Modif icação de t i tu lar idade e va lor  do crédi to (c láusula  XII) :  o  

sucessor  ou  cess ionár io  de  c réd i to  deverá  comunica r  a  a l te ração de  

t i tu l a r idade  à  Recuperanda ,  no  prazo  mín imo de  30  d ia s  ú te is  da  da ta  prev i s ta  

pa ra  o  pagamento,  não  havendo descumpr imento  ao  PRJ ,  o  pagamento  não 

rea l izado  por  in formações  equ ivocadas  e/ou incomple ta s  fornec idas  pe lo  

propenso  c redor  e  caso  não  observado o prazo  de  antecedênc ia  da  in formação .    

 

59 .  Contagem dos  prazos  (cláusula  XIX) :  os  prazos  se rão contados 

em d ia s  ú te i s ,  sa lvo  prev i são em contrá r io ,  descons iderando o  d ia  de  começo 

e  inc lu indo o  d i a  do  venc imento .  
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60 .  Efei tos  da  Homologação do PRJ:  Está  prev i s to  que  a  

homologação  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  e/ou de  eventua l  ad i t ivo 

impl i ca rá ,  após  a  qui tação  conforme os  mecan i smos de  pagamento  do  P lano,  

na  l ibe ração de  todos  os  g ravames ,  ônus  e  ga rant ia s  rea i s  sobre  bens  da  

S imcauto  e/ou de  te rce i ros ,  inc lu indo sóc ios ,  admin i s t radores ,  ava l i s t a s ,  

ga rant idores ,  devedores  so l idá r ios ,  f iadores  ou  coobr igados .  Os c redores  

renuncia rão  a  qua lquer  d i re i to  contra  esses  te rce i ros .  Também impl ica rá  na  

ex t inção  de  todas  a s  ações ,  execuções  e  inc identes  re l ac ionados  aos  c réd i tos  

mov idos  contra  a  Recuperanda e/ou  te rce i ros ,  com a  l ibe ração imed ia ta  de  

penhoras  e  const r i ções  jud ic i a i s ,  bem como o  l evantamento  de f in i t ivo  de  

protes tos  e  reg i s t ros  nos  órgãos  de  re s t r ição  ao  c réd i to .  

 

61 .  Caso  ha ja  conf l i to  ent re  qua i squer  c láusu la s  do PRJ  e  a s  obr igações  

prev i s ta s  em contra tos  ce lebrado ,  preva lece rá  o  conteúdo do P lano .  

 

62 .  Prevê  o  PRJ  que  t odas  a s  ações  e  execuções  jud ic ia i s  em curso  contra  

a  Recuperanda  e/ou seus  sóc ios ,  re lac ionadas  a  c réd i tos  abra ng idos  pe l a  

Recuperação  Judic ia l ,  deverão  se r  ex t in ta s  em razão  da  novação  prev i s ta  no 

a r t i go 59 da  LFR e  nos  a r t i gos 487 e  924 ,  I I I ,  do CPC,  med iante  s imples  

pe t i ção  ao  ju ízo  competente ,  apresentada  pe lo  c redor  ou  pe l a  Recuperanda ,  

sem condenação em honor á r ios  advoca t íc ios .  A Recuperanda não  se rá  

re sponsáve l  pe l a s  cus ta s  processua i s  nos  casos  em que  f igurou  no po lo 

pass ivo ,  inc lu indo inc identes  de  hab i l i t ação  ou impugnação  de  c réd i to ,  

conforme o  a r t i go  5º ,  I I ,  da  LFR.  Cada pa r te  a rca rá  com os  honorá r ios  de  

seus  re spec t ivos  pa tronos ,  inc lus ive  os  honorá r ios  de  sucumbênc ia .  

 

63 .  Descumprimento do PRJ :  O PRJ não se rá  cons iderado 

descumpr ido  sem que  o  c redor  comprove  a  not i f i cação  por  e sc r i to  à  

Recuperanda ,  ind icando o evento de  inadimplemento e  requerendo a  purga  da  

mora  no  prazo  de  30 ( t r in ta )  d ia s  ú te i s .  Caso  a  mora  se ja  sanada  dent ro  desse  

prazo ,  contado a  pa rt i r  da  comprovação  da  not i f icação ,  o  P lano  permanecerá  

v igente  e  a  recuperação  jud ic ia l  não  se rá  convolada  em fa lênc ia .  
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8. RESUMO DO LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO QUE INSTRUI O 

P.R.J. 

 
 

8.1  Introdução 

 

64 .  Em a tendimento à s  d i spos ições  do  a r t i go  53  da  LRE,  a  Recuperanda  

apresentou  o P lano de  Recuperação  Jud ic ia l ,  ins t ru ído  com o  "Laudo de  

V iabi l idade  Econômico -F inance i ra" ,  o  “Laudo de  Ava l i ação  Pa t r imonia l”  e  o  

“Laudo de  Ava l iação  Imobi l i á r ia” ,  e laborados  pe la  empresa  SWOT Globa l  

Consu l t ing .  

 
 
8.2 Laudo Econômico-Financeiro 

 
65 .  Conforme ind icado no  Laudo ,  a  aná l i se  fundament ou-se  nas  

in formações  fornec idas  pe la  admini s t ração  da  empresa ,  na  exper i ênc ia  dos  

técn icos  que  rea l izaram a  ava l iação  e  no  contex to  macroeconômico  v igente .  

O re la tór io  e sc l a rece  que a s  pro jeções  e s tão  su je i ta s  a  fa tores  de  mercado fora  

do  contro le  da  empresa ,  que  podem in t roduz i r  ince r tezas ,  e  não  representam 

recomendações  de  inves t imento ,  c réd i to  ou  ga rant ia  de  re su l tados .  Além 

d i sso ,  o  documento  reg i s t ra  que o  t raba lho  não  inc lu i  audi tor i a  das 

demonst rações  f inance i ra s  ou  dos  dados  fornec idos  pe la  empresa .  

 
 
8.2.1  A Empresa 

 
 
66 .  O Laudo informa  que  a  Recuperanda  a tua  na  venda  de  ve ícu los 

novos  e  seminovos ,  a l ém de  ofe rece r  se rv iços  de  venda  de  peças ,  acessór ios ,  

mecân ica ,  fun i l a r ia  e  of i c ina .  A  soc iedade  possu i  qua t ro sede  e  f i l i a i s  no Rio  

de  Jane i ro ,  loca l izadas  nos  ba i r ros  de  De l  Cas t i lho ,  Barra  da  Ti juca ,  Bota fogo ,  

Cascadura  e  Nova Iguaçu.  
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8.2.2  Razões para a Crise  

 
67 .  O Laudo informa  que  a  c r i se  f inance i ra  da  Recuperanda ,  que  

cu lminou no  ped ido de  Recuperação  Jud ic ia l ,  re su l tou  de  d ive rsos  fa tores  

e s t ru tura i s  e  con juntura i s .  O Laudo ind ica  que a  queda  no  marke t  sha r e  

impac tou  a  operação ,  re f le t indo a  redução da  presença  da  GM no mercado 

bras i l e i ro  e  no R io  de  Jane i ro ,  onde o  marke t  s ha r e  d iminu iu  de  11 ,80% em 

2022  pa ra  7 ,17% em 2024 .   

 

68 .  Adic iona lmente ,  o  Laudo indica  que  a  pandemia  de  Cov id -19 

também agravou a  s i tuação ,  com res t r i ções  que pre jud ica ram as  vendas  e  o 

a tendimento  nas  lo ja s .  A lém d i sso ,  o  documento  reg i s t ra  que  a  “Trava  GM” 

l imi tou  a s  operações f inance i ra s ,  po i s ,  embora  a inda  t ivesse  acesso  ao  c réd i to 

f l o o rp l an  da  GM,  a  montadora  b loqueou indev idamente  e ssa  l inha  de  c rédi to ,  

imped indo a  Recuperanda de  fa tura r  ve ícu los  e  peças ,  o  que  a s f ix iou a inda  

ma i s  suas  operações .  

 
 
8.2.3  Metodologia  

 

69 .  O Laudo menc iona  o e s tudo baseou -se  na  pro jeção das  rece i t as  e  do 

f luxo  de  ca ixa  da  Recuperanda ,  com base  em premissas  de  desempenho e  nas 

med idas  e s tabe lec idas  no  P lano  de  Recuperação Jud ic i a l ,  com o  ob je t ivo  de  

pro je ta r  o  f luxo  de  ca ixa  ao  longo dos  anos ,  incorporando os  desembolsos 

necessá r ios  pa ra  o pagamento dos  pass ivos  conforme a  proposta  apresentada  

aos  c redores .  

 

70 .  Segundo o documento ,  foram segu idos  os  seguin tes  passos :  ( i )  

Aná l i se  do  Plano  de  Recuperação  Jud ic ia l ;  ( i i )  Aná l i se  dos  documentos 

fornec idos  pe la  Recuperanda ;  ( i i i )  Va l idação  da  mode lagem f inance i ra  prev i s ta  

pa ra  a  operação ;  ( i v )  Ava l iação da  proposta  de  rees t ru turação da  d ív ida ;  e  (v )  

Aná l i se  da  v iab i l idade  do  f luxo  de  ca ixa  pro je tado  em re l ação  à  rees t ru turação 

da  d ív ida .  
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8.2.4  Projeções Econômicas do Plano  

 

71 .  O Laudo de ta lha  as  premissas  e  metodo log ia s  empregadas  nas 

pro jeções ,  in formando que  e l a s  re f le tem a  rea l idade re t ra tada  pe la  

Recuperanda .  

 

8.2.4.1  Receita Operacional  

 
72.  Segundo o  Laudo,  a  rece i t a  provém da  venda  de  1 .055  ve ícu los  

novos  e  de  1 .425 ve ícu los  seminovos  por ano .   

 
73 .  O Laudo reg i s t ra  a  prev i são de  venda d i re ta  de  480 ve ícu los  por  ano 

e  de  rece i t a  mensa l  de  R$ 1 .460 .767 ,00  com a  venda  de  se rv iços  de  of ic ina  e  

peças .   

 
74 .  Adic iona lmente ,  o  Laudo ind ica  que cons iderou  a  méd ia  de  rece i t a  

de  comissões  re l ac ionadas  ao f inanc iamento  das  vendas ,  inc lu indo ve ícu los 

novos ,  seminovos  e  venda  d i re ta  

 
75 .  Por  f im,  o Laudo des taca  que a  Recuperanda  conta  com outra s  

rece i t a s  de  rubr ica s  d ive rsa s ,  como emplacamento,  “ laudo car” ,  comunicação  

de  venda  e  re sgates  do  “Capplan” ,  rea l izados  t r imest ra lmente ,  que  

complementam o  seu  con junto  de  rece i ta s .  

 
 
8.2.4.2   Impostos, Custos e Despesas Operacionais  

 

76 .  O Laudo reg i s t ra  que  o  e s tudo contempla  a s  de spesas  de  venda  e  

cus tos  com recond ic ionamento  de  seminovos ,  bem como t r ibutos  como IRRF,  

IPVA,  IPTU e  tar i fa s  bancár ia s ,  a lém de  enca rgos  re l ac ionados  a  

pa rce l amentos  de  PIS/COFINS e  do  PROCON.  

 

77 .  O Laudo informa  também o reg i s t ro de  gas tos  com folha  de  

pagamento e  despesas  d ive rsa s ,  reg i s t rando es ta  ú l t ima  a s  despesas  f i xa s .  
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8.2.5  Viabilidade Econômica  

 

78 .  O Laudo des taca  que ,  embora  a  rece i t a  da  Recuperanda tenha 

osc i l ado  pouco nos  ú l t imos  t rê s  anos ,  o  re su l tado  l íqu ido  sofreu  de te r ioração 

progress iva ,  tornando -se  nega t ivo  em 2023  devido  ao  e levado end iv idamento 

com cap i ta l  de  te rce i ros  e  aos  a l tos  cus tos  o perac iona i s ,  conforme i lus t rado 

nos  g rá f icos  ex t ra ídos  do  documento.  

 

 
 

8.2.5.1.  Proposta de Reestruturação da Dívida  

 

79 .  Em tóp icos  e spec í f i cos ,  a  Recuperanda  apresenta  o ‘Quadro  de  

Credores ’  e  a  ‘Proposta  de  Rees t ru turação  de  Dív ida ’ ,  com a  desc r ição  dos 

c réd i tos  concursa i s  e  a s  pro jeções  das  cond ições  de  pagamento  prev i s ta s  no 

P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  
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8.2.5.2.  Aporte de Capital  

 

80 .  O laudo des taca  a s  expec ta t ivas  de  apor tes  de  cap i ta l  da  

Recuperanda .  Entre  a s  fontes  prev i s tas  e s tão :  ( i )  o  ‘Créd i to  f i sca l  GM’,  

e s t imado em R$  17 .693 .666 ,39  em va lor  bru to ,  su je i to  à  t r ibutação ;  ( i i )  a  

venda  de  bande i ra s  de  lo j a s  Chevro le t ,  com c inco  un idades  ava l i adas ,  em 

média ,  em R$ 2 .500.000 ,00  cada ,  sendo que  a  un idade da  Barra  da  Ti juca  e s ta rá  

d i spon íve l  pa ra  venda  a  pa r t i r  de  novembro de  2025 ;  e  ( i i i )  a  venda  de  qua t ro 

imóvei s ,  com va lores  de ta lhados  no ‘Laudo de  Ava l iação  de  Imóve i s ’ .  

 

8.2.5.3.  Projeções e Viabilidade do Plano  

 

O l audo des taca  que ,  com base  nas  premissas  e s tabe lec idas  e  nas  aná l i se s  das  

pro jeções  f inance i ras  da  Recuperanda ,  foram e l aboradas as  pro jeções  de  

pagamento da  d ív ida ,  apresentadas  a  segu i r ,  em consonânc ia  com as  

observações  des te  documento  e  a s  d i spos ições  do  P lano  de  Recuperação  

Jud ic ia l .  
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8.2.6  Resumo da Avaliação Econômico-Financeira 

 

81 .  O laudo conc lu i  pe la  v i ab i l idade  econômico - f inance i ra  do  Plano  de  

Recuperação Jud ic i a l  da  S imcauto Mecân ica  e  Representações  Ltda . ,  com base  

em pro jeções  de  rece i ta ,  cus tos ,  despesas  e  na  antec ipação  de  pa rce l a s  de  

c réd i tos ,  fundamentadas  em dados  in te rnos  e  ex te rnos ,  a lém do h i s tór ico  da  

empresa ,  des tacando a  poss ib i l idade  de  a l te rações  dev ido a  f lu tuações  de  

mercado .  

 

8.3  Avaliação de Bens e Ativos  

8 .3 . 1  Laudo de Avaliação Patrimonial  

 

82 .  O laudo apresenta  os  re su l tados  da  ava l i ação  dos  bens  e  

equ ipamentos  tang íve i s  da  Recuperanda ,  d i sc r iminados por  endereço ,  

conforme segue :  

 
( i )  A  Matr iz  loca l i zada  na  Est rada  Adhemar  Beb iano ,  nº  177,  Del  

Cas t i lho ,  R io  de  Jane i ro ,  reg i s t ra  um Valor  Novo de  Repos ição de  
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R$ 570.590,26 e  um Valor  Jus to  de  Mercado de  R$  425 .784,58 ,  

cons iderando  a  da ta -base  de  31/05/2024 ;  

 

( i i )  A  f i l i a l  loca l i zada  na  Rua  Bi spo  Lacerda ,  nº  50 ,  Del  Cas t i lho ,  

R io  de  Jane i ro ,  apresenta  um Va lor  Novo de  Repos ição  de  R$ 

1 .006.881 ,42  e  um Va lor  de  Mercado de  R$  705 .779 ,77 ,  

cons iderando a  da ta -base  de  31/05/2024;  

 

( i i i )  A  f i l i a l  loca l i zada  na  Rua Rea l  Grandeza ,  nº  123,  Bota fogo ,  

R io  de  Jane i ro ,  possu i  um Valor  Novo de  Repos ição  de  R$ 

189 .872 ,10 e  um Va lor  de  Mercado de  R $ 146 .192 ,64 ,  

cons iderando  a  da ta -base  de  31/05/2024 ;  

 

( i v )  A f i l i a l  loca l i zada  na  Avenida  Dom Hé lder  Câmara ,  nº  10087 ,  

Cascadura ,  R io  de  Jane i ro ,  reg i s t ra  um Va lor  Novo de  Repos ição 

de  R$  560.745,98 e  um Va lor  de  Mercado de  R$ 430.900 ,17 ,  

cons iderando  a  da ta -base  de  31/05/2024 ;  

 

(v )  A  f i l i a l ,  loca l izada  na  Rodovia  Pres idente  Dutra ,  n º  12173 ,  

Pra ta ,  Nova Iguaçu ,  apresenta  um Va lor  Novo de  Repos ição de  

R$  540 .493 ,83  e  um Va lor  de  Mercado de  R$  425 .105 ,89 ,  

cons iderando a  da ta -base  de  31/05/2024 .  

 

83 .  O Laudo des taca  que a s  premissas  e  conce i tos  adotados  na  ava l iação 

seguem as  normas  da  Assoc iação  Bras i l e i ra  de  Normas  Técn icas  (ABNT) ,  

a tendendo aos  prece i tos  técn icos  pa ra  a  ava l i ação de  bens  do  a t ivo  

imobi l izado  conforme a  f ina l idade  proposta .  

 

84.  Adic iona lmente ,  o  documento  menciona  que  a  ava l iação  fo i  

rea l izada  com base  no  “Valo r  d e  Mer cad o” ,  ind icando a  segu in te  de f in ição :  “ É 

a  quan t i a  ma i s  p r o vá v e l ,  o r i unda  s emp r e  d e  um  l aud o  d e  a va l ia ç ã o  em  c on f o rm idad e  c om 

a  NBR 14653 ,  p e la  qua l  s e  n e g o c i a r i a  v o l un t á r i a  e  c on s c i e n t em en t e  um  b em ,  numa  da ta  
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d e  r e f e r ên c i a ,  d en t r o  da s  c ond i ç õ e s  d o  m e r cad o  v i g en t e 1.”  

 

85 .  O Laudo apresenta  a  re l ação  ana l í t i c a  dos  bens  ava l i ados ,  

segregados  por  loca l i zação ,  contando com a  desc r ição ,  a  c l a ss i f icação,  a  

quant idade ,  o  va lor  novo de  repos iç ão,  o  fa tor  de  deprec iação ,  o  va lor  de  

mercado e  a  v ida  ú t i l  remanescente .  

 
86 .  O laudo des taca  que ,  conforme dec l a rado  pe la  Recuperanda ,  os  

a t ivos  ava l iados  e s tão  i sentos  de  qua i squer  ônus  ou  g ravames.  

 
8.3.1.1  Objetivo e Abrangência da Avaliação Patrimonial  

 
87 .  O Laudo  informa  que  a  ava l iação  contemplou  os  bens  tang íve i s  

reg i s t rados  nas  contas  do  a t ivo  imobi l i zado  da  Recuperanda ,  os  qua i s ,  em 

razão de  suas  ca racte r í s t i ca s  contábe i s ,  foram c la ss i f i cados  nas  segu in tes  

ca tegor ia s :  ( i )  Maquiná r io  e  Equ ipamentos ;  ( i i )  Fer ram enta l ;  ( i i i )  Móve i s  e  

Utens í l ios ;  e  ( i v )  Equ ipamentos  de  Informát i ca .  

 
8.3.1.2  Metodologia da Avaliação Patrimonial  

 

88 .  O Laudo re fe re -se  à  ava l iação  de  bens como a  “aná l i se  técn ica ,  

rea l izada  por  Engenhe i ro  de  Ava l i ações ,  pa ra  ident i f ica r  o  va lor  de  um bem,  

de  seus  cus tos ,  f rutos  e  d i re i tos ,  a ss im como de te rminar  ind icadores  da  

v i ab i l idade  de  sua  u t i l i zação  econômica ,  pa ra  uma  de te rminada  f ina l idade ,  

s i tuação  e  da ta” ,  conforme o Glossá r io  do  IBAPE/SP e  a  ABNT NBR -14653-

1 ,  reg i s t rando que  a   metodo log ia  empregada  segu e  a s  normas  e  d i re t r izes  

a tua i s  dessas  ent idades ,  abrangendo conce i tos ,  métodos  e  c r i té r ios  de  

ava l i ação ,  a l ém de  pa râmetros  pa ra  n íve is  de  conformidade  e  prec i são .  

 

 

                                                           
1 https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/avaliacao-de-imoveis-da-uniao/manual-de- avaliacao-de-
imoveis-2024-r3-final.pdf 
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8 .3 .1 .2 .1 .  Métodos  de  Aval iação  

 

89 .  Laudo des taca  que  os  métodos  de  ava l iação  adotados  leva ram em 

conta  d ive rsos  a spec tos  técnicos  e  operac iona i s  dos  bens ,  como suas  

ca rac te r í s t i ca s ,  idade ,  cond ições de  uso e  manutenção ,  a l ém de sua  perspec t iva  

de  u t i l i zação em comparação a  bens  novos de  u t i l idade  s imi l a r .  Também foram 

ana l i sados  preços  de  mercado em empres as  do  mesmo segmento  ou 

pub l i cações  e spec ia l i zadas ,  bem como fa tores  de  deprec iação ,  como 

de te r ioração  f í s ica ,  obso le scênc ia  econômica  e  func iona l  e  mut i l ação.  

 

90 .  O documento reg i s t ra  a  ap l icação  do Método Compara t ivo  de  Dados  

de  Mercado,  que  cons i s te  na  aná l i se  de  preços  pra t i cados  em t ransações  rea i s  

de  compra  e  venda ,  comparando o  bem ava l i ado  com outros  s imi l a re s  e  

rea l izando os  a jus te s  necessá r ios  pa ra  obte r  ma ior  prec i são  na  ava l i ação.  

 

91 .  Além d i sso ,  o  Laudo informa  a  u t i l i z ação do  Método de  Custo ,  que  

de te rmina  o  va lor  do bem com base  em orçamentos  ou  cotações  obt idas  junto 

a  fornecedores ,  cons iderando bens  equ iva lentes  e  ap l icando cá lcu los de  

deprec i ação  técn ica  pa ra  a jus ta r  o  va lor  em função  de  obso le scênc ia  func iona l  

e  econômica .  

 

8 .3 .1 .2 .2 .  Etapas  de  Aval iação  

 

92 .  O Laudo desc reve  a s  e tapas  da  ava l i ação pa t r imonia l ,  que  inc lu í ram:  

ent rev i s ta s  pa ra  cole ta  de  in formações  técn icas  e  func iona i s ;  inspeção 

presenc ia l  dos  bens  pa ra  ve r i f ica r  cond ições  operac iona is ;  pesqu i sa s  de  

mercado e  compara t ivos  com tabe la s  de  ava l iação ;  consul ta s  a  fornecedores  e  

out ra s  fontes  pa ra  preços  de  bens  novos  e  usados ;  e laboração  de  cá lcu los  de  

va lor  de  repos ição  e  de  mercado ;  apresentação  e  va l idação  dos  re su l tados  com 

os  ges tores ;  e ,  por  f im,  a  emissão  do  La udo de  Ava l iação  Pa t r imonia l .  
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8 .3 .1 .2 .3 .  Metodologia  dos  Cálculos  

 

93 .  O Laudo des taca  que  a  metodo log ia  pa ra  cá l cu lo  do  va lor  de  

mercado u t i l i zou  o Método do Custo e  do  Compara t ivo  de  Mercado ,  

se l ec ionados  conforme a  d i spon ib i l idade  de  in formações  sobre  o  bem e  a s  

re fe rênc ia s  de  mercado .  Segundo o  Laudo ,  o  Método do  Custo  fo i  ap l i cado 

nos  casos  em que  a  comparação com o mercado secundár io  não fo i  v i áve l ,  

dev ido  à  fa l ta  de  t ransações  ou  à  imprec isão  das  in formações d i spon íve i s .  

 

94 .  O Laudo exp l i ca  o  uso  do  Método de  Cus to  e  do  Método 

Compara t ivo  de  Mercado na  ava l iação  pat r imonia l ,  ind icando que ,  n o  Método 

de  Custo ,  o  va lor  de  mercado é  obt ido  a  pa r t i r  do  Valor  Novo de  Repos ição 

(VNR) ,  subt ra indo -se  a  deprec i ação pa ra  re f l e t i r  o  e s tado de  conservação e  

func iona l idade  do  bem.  Já  no  Método Compara t ivo ,  o  Laudo ind ica  que  o 

va lor  de  mercado é  de te rminado com base  em preços  do  mercado secundár io ,  

sem o  cá lcu lo  do coef ic i en te  de  deprec iação ,  sendo rea l i zadas  apenas  

adequações e s ta t í s t ica s  à s  d i fe renças  entre  os  bens ava l iados e  a s  re fe rênc ia s  

u t i l i zadas .  

 

95 .  O documento  também esc la rece  que ,  quando o  Método Compara t ivo  

é  ap l i cado ,  o  coef ic ien te  de  deprec iação  é  ind icado como " -"  nas  p l an i lhas  de  

ava l i ação ,  d i fe renc iando -o  do  Método de  Custo .  Apesa r  d i sso ,  conforme o  

Laudo ,  o  VNR é  es tabe lec ido  pa ra  todos  os  bens  ava l iados ,  a ssegurando 

un i formidade  e  cons i s tênc ia  no  re su l tado conso l idado .  

 

96 .  O Laudo de ta lha  a  metodolog ia  de  cá l cu lo do  Va lor  Novo de  

Repos ição  (VNR) e  da  deprec iação  de  a t ivos ,  fundamentando -se  em 

informações  técn icas  co le tadas  " i n  l o c o"  ou  de  fontes  conf i áve i s  pa ra  

de te rminar  os  preços a tua i s  de  bens  s imi l are s .  O documento  ind ica  que  o  VNR 

cons idera  os  cus tos  ad ic iona i s ,  como f re te ,  seguro  e  montagem,  pa ra  re f le t i r  

o  cus to  to ta l  de  repos ição  do  bem em cond ições  novas .  Ad ic iona lmente ,  o  

Laudo reg i s t ra  que  a  deprec i ação  é  ca lcu lada  cons iderando parâmetros  como 
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i dade  rea l  ou aparente ,  v ida  ú t i l ,  v ida  ú t i l  remanescente ,  va lor  deprec iáve l  e  

va lor  re s idua l ,  buscando re t ra ta r  a  pe rda  de  va lor  do  bem ao  longo do  tempo.  

 

97 .  O Laudo apresenta  os  pa râmetros  de  cá l cu lo  da  deprec i ação ,  

c l a ss i f icando em f í s ica ,  obso le scênc ia  func iona l  e  obso le scênc ia  econômica ,  e  

l evando em conta  fa tores  como desgas te ,  e f ic iênc i a  operac iona l ,  evo lução 

tecnológ ica  e  cond ições  de  mercado .  O Laudo reg i s t ra  qu e a  aná l i se  desses 

pa râmetros  permi te  e s t imar  a  v ida  ú t i l  do  bem,  sua  u t i l idade remanescente  e  

o  va lor  deprec i áve l ,  cons iderando tanto o  e s tado  de  conservação  quanto  a  

func iona l idade .  

 

98 .  O Laudo também apresenta  uma  tabe la  de  re fe rênc ia  pa ra  ca lcu la r  a  

deprec i ação ,  ca tegor izando os bens de  acordo com seu es tado de  conservação ,  

com percentua i s  que  va r iam de 0% para  bens  novos  a  100% para  suca ta .  

 

8 .3 .1 .3  Premissas e  Ressa lvas  da Aval iação Patr imonia l  

 
 
99 .  O Laudo ressa l t a  que  a  ava l iação  se  baseou  em premissas  que  

ga rant i ram a  e f i c iênc i a  e  a  obtenção  dos  re su l tados  e sperados ,  sendo e l a s :  ( i )  

Apoio e  compromet imento dos  co laboradores  da  Organização ;  ( i i )  Uso 

exc lus ivo  dos  re la tór ios  pa ra  os  f ins  ind icados ;  ( i i i )  Conf idenc ia l idade  no 

t ra tamento  das  in formações  acessad as ;  ( i v )  Adoção  de  pr inc íp ios  e  boas 

prá t i ca s  contábe i s  reconhec idos ;  e  (v )  Dispon ib i l i zação  de  documentos  e  

dados  de  boa  fé .  

 

100 .  Adic iona lmente ,  o  Laudo ressa lva  a  não  rea l ização  de  de te rminados 

procedimentos :  ( i )  Inventá r io  f í s ico  de  bens  fora  do  a t ivo imobi l i zado  ou  fora  

da  abrangênc ia ;  ( i i )  Va l idação,  v ia  aud i tor ia ,  dos  débi tos  dos  i t ens 

pa t r imonia i s ;  ( i i i )  Tes te s  e spec í f icos  nos  bens  pa ra  ava l ia r  cond ições  de  uso ;  

( i v )  Inventá r io  e  ava l iação  de  i t ens  de  a lmoxar i fado,  e s toques  e  peças 

sobressa l entes ;  ( v )  Condução de  te s te s  de  " impa i rmen t" ;  (v i )  Jus t i f i ca t iva  de  

poss íve i s  e fe i tos  contábe i s  ou  t r ibutár ios  dos  a jus te s  rea l izados ;  e  (v i i )  
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Val idação  de  va lores  em reg i s t ros  contábe i s ,  cont ra tos e  documentos  

fornec idos .  

 

101 .  Por  f im,  o  Laudo reg i s t ra  que ,  ao  a tender  à s  premissas  e  cons idera r  

a s  re ssa lvas ,  fornece  uma base  só l ida  e  conf i áve l  pa ra  a  tomada de  dec i sões  

in formadas  sobre  os a t ivos  ava l iados .  

 

8 .3 .2  Laudo de  Aval iação Imobi l iár ia  

 

102 .  A ava l i ação imobi l iá r i a  fo i  de ta lhada  em l audo espec í f i co ,  no  qua l  

fo i  apresentado o va lor  f ina l  dos  imóvei s  reg i s t rados  em nome da  

Recuperanda ,  ava l iados  com base  nos c r i t é r ios  técnicos de ta lhados  no  

documento ,  que somam a  quant ia  de  R$ 7 .197.403,56 ,  conforme aba ixo :  

 

a )  Avenida  Dom Hélder  Câmara ,  nº  3346,  no  ba i r ro  de  De l  

Cas t i lho ,  correspondente  a  um te r reno com á rea  to ta l  de  1 .225 ,25  

m²  -  Ava l iado  com um va lor  un i tá r io  de  R$  1 .336 ,62/m² ,  resul tando  

em um va lor  tota l  de  R$ 1 .637 .693 ,66 .  

 

b )  Avenida  Dom Hé lder  Câmara ,  nº  3352/3352A,  

correspondente  a  um te r reno de  914  m² e  benfe i tor ia s  c onst i tu ídas  

por  um préd io  comerc ia l  e  um ga lpão ,  que  to ta l izam 2 .421 m²  de  

á rea  const ru ída  –  Ava l i ado  com um o  va lor  uni tá r io  de  R$  

1 .239,46/m² ,  resul tando em um va lor  tota l  de  R$ 1 .164.422 ,77  de  

terreno e  de  no va lor  depreciado de  R$ 3 .304 .922 ,00  rela tivo  às  

benfe i tor ias ,  total izando a  quant ia  de R$ 4 .469 .344 ,77 .  

 

c )  Travessa  Eduardo,  33 ,  no ba i r ro  de  De l  Cas t i lho ,  

correspondente  a  um ga lpão  com á rea  de  500  m²  –  Ava l iado com um 

o  va lor  uni tá r io  de  R$ 1 .537 ,85/m² ,  tota l izando o va lor  f ina l  do 

ga lpão em R$ 768 . 925 ,00 .  
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d)  Travessa  Eduardo ,  nº  23 ,  no  ba i r ro  de  Del  Cas t i lho ,  

correspondente  a  um te r reno com á rea  de  544,50 m² ,  –  Ava l iado 

com um o  va lor  un i tá r io  de  R$  590 ,34/m² ,  resul tando em um va lor  

f ina l  de  R$ 321 .440,13 .  

 

8 .3 .2 .1  Metodologia  e  Tratamento Estat ís t ico  

 

103 .  O Laudo indica  que  a  ava l i ação  fo i  rea l i zada  em conformidade  com 

as  normas  NBR 14 .653 ,  pa r te s  1  e  3 ,  que  e s tabe lecem os  proced imentos  ge ra i s  

e  e spec í f i cos  pa ra  ava l iação  de  bens ,  ind icando que a  abordagem cons i s t iu  em 

d i fe rentes  e tapas  in te r l i gadas  pa ra  ga ra nt i r  a  prec i são  e  a  fundamentação  dos 

va lores  obt idos ,  bem como ut i l i zando métodos  u t i l i zados  de  engenhar ia  de  

ava l i ação  e  t ra tamento  es ta t í s t ico .  

 

104 .  O laudo reg i s t ra  que ,  pr ime i ramente ,  fo i  conduz ida  uma  pesqu isa  de  

mercado para  ident i f i ca r  dados  compara t iv os  de  imóve i s  loca l i zados  em 

reg iões  próx imas  e  com ca rac te r í s t i cas  seme lhantes .  Os dados  inc lu í ram 

loca l i zação ,  á rea  em metros  quadrados ,  va lores  de  venda  e  out ros  a t r ibutos  

que  in f luenc iam d i re tamente  no  va lor  de  mercado .  Conforme ind icado no 

Laudo ,  a s  i n formações  foram co le tadas  de  d ive rsa s  fontes ,  como imobi l i á r i a s  

e  bases  púb l ica s .  

 

105 .  O Laudo des taca  que  a  e tapa  segu in te  fo i  a  homogene ização das 

amost ra s ,  necessá r i a  pa ra  a jus ta r  os  dados  à s  ca rac te r í s t ica s  e spec í f ica s  do 

imóvel  ava l iado ,  ap l i cando fa tore s  de  a jus te ,  conforme prev i s to  nas  normas 

técn icas :  

 

( i )  Fator  Ofer ta :  Redução  de  10% ap l i cada  aos  va lores  das 

amost ra s  pa ra  corr ig i r  poss íve i s  d i s torções  re lac ionadas  a  

preços  ac ima  do  mercado ,  já  que  negoc iações  costumam 

inc lu i r  margens  de  redução ;  

( i i )  Fator  Loca l i zação :  Ca lcu lado u t i l i zando o  Va lor  Uni tá r io  
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de  Refe rênc ia  (V0)  do  IPTU,  d i spon ib i l izado  pe la  

Pre fe i tura  do  R io  de  Jane i ro .  E le  a jus ta  o  va lor  do  imóvel  

cons iderando a  loca l ização espec í f i ca  em re lação aos  

imóvei s  compara t ivos ;  

( i i i )  Fator  Acesso :  Ref l e te  a  p rox imidade  e  a  qua l idade  do 

acesso  do  imóve l  à s  pr inc ipa i s  aven idas  da  reg i ão .  

E lementos  loca l i zados  em v ia s  pr inc ipa i s  receberam um 

fa tor  ma ior  em comparação  a  ruas  secundár i a s ;  

( i v )  Fator  Topogra f ia :  Cons iderou -se  a  cond ição do te r reno em 

te rmos de  re levo.  Te rrenos  p lanos  foram a t r ibuídos  com 

fa tor  1 ,  enquanto  ac l ives  e  dec l ives  receberam fa tores  de  

a jus te  menores ,  de  acordo com o  impac to  no  uso  do 

te r reno .  

 

106 .  O Laudo informa  que ,  após  a  homogene ização ,  os  va lores  a jus tados  

foram submet idos  a  um t ra tamento es ta t í s t i co  pa ra  va l ida r  a  cons i s tênc ia  dos  

dados .  O documento  reg i s t ra  que  o  Cr i té r io  Exc ludente  de  Chauvene t 2 fo i  

empregado para  ident i f i ca r  amost ra s  que  se  a fa s tavam s igni f i ca t ivamente  da  

méd ia ,  u t i l iz ando a  re l ação ent re  o desv io  de  cada  va lor  e  o  desv io padrão 

to ta l ,  mantendo -se  somente  a s  amost ra s  per t inentes  nos  cá lcu los  f ina i s .  

 

107 .  O Laudo demonst ra  que ,  com os  da dos  a jus tados ,  fo i  rea l izada  a  

aná l i se  e s ta t í s t ica  baseada  na  d i s t r ibu ição  ' t '  de  S tudent 3,  que  permi te  

t raba lha r  com pequenas  amost ra s  (n<30)  e  ca l cu la r  os  l imi te s  do  in te rva lo  de  

conf i ança  com 80% de  probab i l idade .  O documento  indica  que  os  l imi te s  

super ior  e  in fe r ior  do  in te rva lo  de  conf i ança  foram def in idos ,  pe rmi t indo 

ident i f ica r  a  fa ixa  de  va lores  ma i s  prováve l  pa ra  o  imóve l  ava l i ado .  Além 

d i sso ,  o  Laudo reg i st ra  que  fo i  e s tabe lec ido  um campo de  a rb í t r io ,  de f in ido 

como uma fa ixa  de  10% ao  redor  da  méd ia ,  pa ra  fac i l i ta r  a  e sco lha  do  va lor  

                                                           
2 Critério utilizado em estatística para filtrar dados atípicos que possam distorcer estimativas, como preços muito abaixo ou acima 
da média em uma análise comparativa de mercado. 
3 Distribuição de probabilidade utilizada para estimar parâmetros populacionais e testar hipóteses em amostras pequenas. 
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f ina l  dent ro  de  uma  margem ace i táve l .  

 

108 .  O Laudo des taca  que ,  pa ra  os  imóve i s  que  inc lu í am benfe i tor i a s ,  

como ga lpões  ou  préd ios  comerc ia i s ,  fo i  u t i l i zado  o  Método Evolu t ivo 4 em 

con junto  com o  CUB (Custo  Uni tá r io  Bás i co) .  O Laudo informa  que  o  cus to 

das  benfe i tor i a s  fo i  ca lcu lado  com base  no  CUB v igente ,  cons iderando o 

padrão const ru t ivo e  a  á rea  const ru ída  e  a  deprec iação  fo i  ca lcu l ada  com base  

na  Tabe la  Ross -He idecke 5,  l evando em conta  a  idade  aparente  e  o  e s tado  de  

conservação  do  imóve l .  

 

8 .4  Conclusão 

109 .  O Laudo de  V iabi l idade  Econômico -Finance i ra  conc lu i  que  o P lano 

de  Recuperação  Jud ic ia l  da  S imcauto demonst ra  v iab i l idade  econômico -

f inance i ra ,  sendo apresentados  o  Laudo de  Ava l i ação  Pa t r imonia l  e  o s  Laudos  

de  Ava l i ação de  Imóve i s ,  contendo a  ava l i ação dos  a t ivos  de  propr iedade  da  

Recuperanda .   

 

110 .  Em resumo,  os  l audos  apresentam as  segu in tes  conc lusões :  

 

(a)  No entendimento dos  técn icos  re sponsáve i s  pe lo Laudo de  

V iabi l idade  Econôm ico-F inance i ra ,  a s  pro jeções  f inance i ra s  

apresentadas  no P lano  de  Recuperação Jud ic ia l  demonst ram a  

v i ab i l idade econômica  do  mesmo.  

 

(b)  O Laudo ind icou  que  a  v iab i l idade  fo i  fundamentada  nas  

pro jeções  de  rece i ta ,  cus tos ,  despesas e  na  antec ipação de  

pa rce l a s  de  c réd i tos ,  com base  no  h i s tór i co  da  empresa  e  em 

dados  in te rnos  e  ex te rnos ,  des tacando o  r i sco  de  va r iação  nas  

pro jeções  dev ido à s  f lu tuações  de  mercado .  

 

                                                           
4 Identifica o valor do bem pelo somatório dos valores de seus componentes. Caso a finalidade seja a identificação do valor de 
mercado, deve ser considerado o fator de comercialização. 
5 Ferramenta estatística usada na avaliação de imóveis para determinar a depreciação acumulada de um bem ao longo do tempo, 
considerando fatores como vida útil e idade efetiva. 
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(c)  A Recuperanda apresentou  o  Laudo de  Ava l i ação  Pa t r imonia l  

com o  re su l tado  da  ava l iação  dos  bens  e  equ ipamentos  

tang íve i s ,  to ta l i zando o  Va lor  Novo de  Repos ição  em R$ 

2 .868.583 ,59 e  o Va lor  de  Mercado em R$ 2 .133 .763 ,05 ,  

d i sc r iminados  por  endereço ,  conforme segue :  

( i )  Matr i z  na  Est rada  Adhemar  Beb iano ,  nº  177 ,  De l  

Cas t i lho ,  R io  de  Jane i ro :  Va lor  Novo de  Repos ição  de  

R$  570.590,26 e  Va lor  de  Mercado de  R$  425.784,58 

(da ta -base :  31/05/2024) ;  

( i i )  F i l i a l  na  Rua Bi spo  Lacerda ,  nº  50 ,  De l  Cas t i lho ,  R io 

de  Jane i ro :  Va lor  Novo de  Repos ição  de  R$ 1 .006 .881,42 

e  Va lor  de  Mercado de  R$  705 .779,77  (da ta -base :  

31/05/2024) ;  

( i i i )  F i l i a l  na  Rua  Rea l  Grandeza ,  nº  123,  Bota fogo,  R io 

de  Jane i ro :  Va lor  Novo de  Repos ição de  R$  189 .872 ,10 

e  Va lor  de  Mercado de  R$  146 .192,64  (da ta -base :  

31/05/2024 ) ;  

( i v )  F i l i a l  na  Avenida  Dom Hé lder  Câmara ,  nº  10087 ,  

Cascadura ,  R io  de  Jane i ro :  Va lor  Novo de  Repos ição  de  

R$  560.745,98 e  Va lor  de  Mercado de  R$  430.900,17 

(da ta -base :  31/05/2024) ;  

(v )  F i l i a l  na  Rodovia  Pres idente  Dutra ,  nº  12173 ,  Pra ta ,  

Nova Iguaçu :  Va lor  Novo de  Repos ição de  R$ 

540 .493 ,83  e  Va lor  de  Mercado de  R$  425 .105 ,8 9  (da ta -

base :  31/05/2024 ) .  

(d)  Por  f im ,  a  Recuperanda  apresentou  o  Laudo s  de  Ava l i ação de  

Imóve i s  re fe rente  aos  bens  reg i s t rados  em seu  nome ,  

to ta l izando R$  7 .197 .403 ,56 ,  d i sc r iminados  por  endereço ,  

conforme segue :  

( i )  Avenida  Dom Hélder  Câmara ,  nº  3346 :  Terre no com 

á rea  de  1 .225 ,25  m² ,  ava l iado  em R$  1 .637 .693,66 ;  

( i i )  Aven ida  Dom Hé lder  Câmara ,  nº  3352/3352A:  

Terreno com á rea  de  914  m² ,  ava l iado  em R$  

1 .164.422 ,77 ,  e  benfe i tor i a s  ava l i adas  em R$ 

3 .304.922 ,00 ,  to ta l izando R$  4 .469 .344 ,77 ;  

( i i i )  Travessa  Eduard o ,  nº  33 :  Ga lpão  com á rea  de  500 

m² ,  ava l iado  em R$  768 .925 ,00 ;  

( i v )  Travessa  Eduardo ,  nº  23 :  Terreno com á rea  de  

544 ,50  m² ,  ava l iado  em R$  321 .440 ,13 .  
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111 .  Fe i ta  a  expos ição  das  pr inc ipa i s  c láusula s  cont idas  no P lano  de  

Recuperação  Jud ic ia l ,  em es t r i to  cumpr im ento  ao  a r t igo  22 ,  inc i so  I I ,  a l ínea  

“h”  da  Le i  nº  11 .101/05,  bem como da  expos ição  do  Laudo Econômico -

F inance i ro  que o  acompanha ,  a  A. J  re i tera  que os  c redores  deverão  consu l ta r  

o  P .R . J .  na  ín tegra  pa ra  ma iores  de ta lhes quanto à s  cond ições  de  pagamento 

e  formas  de  qu i tação de  c réd i to  que ,  conjuntamente  com outros  documentos ,  

e s tão  d i spon íve i s  em seu  s i t e :  h t tps ://psvar . com.br/recuperacao -

jud ic i a l/s imcauto/ .  

 

112 .  Eventua i s  dúv idas  e  ped idos  de  e sc l a rec imentos  também podem se r  

encaminhados  à  Admin i s t ração Jud ic ia l  por  me io  do  corre io  e le t rôn ico  

a j s imcauto@psvar .com.br .   

 
E .  Defe r imento .  

R io  de  Jane i ro ,  25  de  novembro de  2024 .  
 
 
 
 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 

Bruno Rezende  

OAB/RJ 124 .405  

 
  

Armando Rober to  R .  V icent ino   
OAB/RJ 155 .588 -  OAB/SP 420.340  

A lexsandro  Cruz  de  Ol ive i ra   
OAB/RJ 161 .886  

 
 

 
Lu iz  Henr ique  Pere i ra  Fernandes  -  CRA/RJ 2058310 -9 
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